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(2022/0228418-5)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : CENTRAL EÓLICA SÃO CRISTÓVÃO S. A.
ADVOGADOS : EDIS MILARE - SP129895

MARCO AURÉLIO NAKAZONE - SP242386
ROBERTA JARDIM DE MORAIS - SP298299
MAYARA ALVES BEZERRA - SP350277

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIME AMBIENTAL. INÉPCIA DA DENÚNCIA NÃO 
CARACTERIZADA. ART. 41 DO CPP. JUSTA CAUSA. REQUISITOS 
PRESENTES. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Ocorre a inépcia da denúncia quando sua deficiência resultar em 
prejuízo ao exercício da ampla defesa do acusado, ante a falta de 
descrição do fato criminoso, da ausência de imputação de fatos 
determinados ou da circunstância de da exposição não resultar 
logicamente a conclusão.
2. Na hipótese, a denúncia demonstra de forma satisfatória os fatos e 
a conduta da acusada, pois contém a descrição do fato delituoso 
(apresentou, no Relatório Final das atividades de campo de 
monitoramento, informações incompletas, omissas e inconsistentes 
com a realidade, conforme restou demonstrado no Parecer Técnico nº 
2624/2019/GEFIS/DIFIS, que discrimina as irregularidades 
encontradas), a qualificação do acusado e a classificação do crime, 
além da presença de indícios mínimos de autoria e materialidade, de 
modo que encontra-se de acordo com os requisitos exigidos no art. 
41 do Código de Processo Penal.
3. A parte agravante não apresenta argumentos capazes de 
desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão ora 
impugnada, de modo que merece ser integralmente mantida.
4. Nos termos de iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, é incabível a pretendida concessão de ordem de habeas 
corpus de ofício como mecanismo de superação de equívocos da parte 
na interposição do recurso cabível.
5. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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CARACTERIZADA. ART. 41 DO CPP. JUSTA CAUSA. REQUISITOS 
PRESENTES. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Ocorre a inépcia da denúncia quando sua deficiência resultar em 
prejuízo ao exercício da ampla defesa do acusado, ante a falta de 
descrição do fato criminoso, da ausência de imputação de fatos 
determinados ou da circunstância de da exposição não resultar 
logicamente a conclusão.
2. Na hipótese, a denúncia demonstra de forma satisfatória os fatos e 
a conduta da acusada, pois contém a descrição do fato delituoso 
(apresentou, no Relatório Final das atividades de campo de 
monitoramento, informações incompletas, omissas e inconsistentes 
com a realidade, conforme restou demonstrado no Parecer Técnico nº 
2624/2019/GEFIS/DIFIS, que discrimina as irregularidades 
encontradas), a qualificação do acusado e a classificação do crime, 
além da presença de indícios mínimos de autoria e materialidade, de 
modo que encontra-se de acordo com os requisitos exigidos no art. 
41 do Código de Processo Penal.
3. A parte agravante não apresenta argumentos capazes de 
desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão ora 
impugnada, de modo que merece ser integralmente mantida.
4. Nos termos de iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, é incabível a pretendida concessão de ordem de habeas 
corpus de ofício como mecanismo de superação de equívocos da parte 
na interposição do recurso cabível.
5. Agravo regimental não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CENTRAL EÓLICA SÃO 

CRISTÓVÃO S.A contra a decisão do relator que conheceu do agravo para 

negar provimento ao recurso especial com base na Súmula n. 568/STJ.

A parte agravante alega, em síntese, a inépcia da denúncia por 

deficiência e omissão quanto à narrativa do fato criminoso, com todas as suas 

circunstâncias.
Sustenta que (e-STJ fl. 420):
 
quando a conduta do acusado estiver descrita em qualquer documento 
(seja um relatório, um parecer, um laudo, um depoimento etc.), tal 
parte, imprescindível e obrigatoriamente, há que ser transcrita na 
denúncia
 
Pugna pela concessão de habeas corpus de ofício, nos termos dos 

artigos 654, § 2º, do Código de Processo Penal

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

recurso ao Colegiado para que lhe seja dado provimento (e-STJ fls. 404-425).

Parecer do Ministério Público Federal pelo não provimento do recurso 

(e-STJ fl. 432-435).

Contrarrazões apresentadas às e-STJ fls. 438-442.

É o relatório.

VOTO

O recurso é tempestivo, pois a decisão agravada foi publicada em 

14/06/2024 (e-STJ fl. 402), ao passo que a interposição do agravo se deu em 

21/06/2024 (e-STJ fl. 425). Observado, pois, o prazo inscrito no art. 258 do 

RISTJ.

O Tribunal de origem ao reformar a a decisão monocrática que deixou 

de receber a denúncia consignou que (e-STJ fl. 206):
 
A questão objeto de análise consiste em saber se é inepta a denúncia 
que, supostamente, não consta a especificação da conduta atribuída 
ao suposto autor do fato. Dispõe o art. 41, do Código de Processo 
Penal que:

Art. 41. A denúncia ou queixa conterá a exposição do fato 
criminoso, com todas as suas circunstâncias, a qualificação do 
acusado ou esclarecimentos pelos quais se possa identificá-lo, a 
classificação do crime e, quando necessário, o rol de 
testemunhas.

Em análise aos presentes fólios, verificou-se, às fls. 10, a 
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presença do auto de infração nº 201909271-AIF, no qual consta 
a descrição detalhada das irregularidades reputadas como 
fato criminoso previsto no Art. 69-A da Lei nº 9.605/98, 
conforme indicado pelo Ministério Público quando do 
oferecimento da exordial.
In casu, entende-se que a falta de discriminação das 
irregularidades encontradas, no corpo da denúncia, não é 
impeditivo do conhecimento do fato, visto que os documentos 
indicados pela denúncia incorporam-se a esta - Grifamos
 
A decisão ora impugnada está assim fundamentada (e-STJ fl. 770):
 
Acerca da matéria, é firme o entendimento desta Corte Superior no 
sentido de que não pode ser considerada inepta a denúncia formulada 
em obediência aos requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal 
se o Ministério Público realizou o devido enquadramento típico da 
conduta, descreveu suficientemente os fatos e individualizou a 
atuação do acusado, permitindo o exercício do contraditório e da 
ampla defesa.
Com efeito, se a denúncia descreve crime em tese, facultando ao 
acusado o amplo exercício de seu direito de defesa, forçoso o seu 
recebimento.
No caso, o Ministério Público realizou o devido enquadramento típico 
ao art. 69 da Lei de Crimes Ambientais ao juntar o auto de infração no 
qual consta a descrição detalhada das irregularidades, o que, em juízo 
de prelibação, mostra-se razoável. Além disso, individualizou a 
atuação do recorrente, permitindo o exercício do contraditório e da 
ampla defesa, o que atende a previsão do art. 41 do CPP.
A propósito:
 

RECURSO EM HABEAS CORPUS. SONEGAÇÃO OU PRESTAÇÃO 
DE INFORMAÇÕES FALSAS (ART. 6º DA LEI Nº 7492/86). 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA. DENÚNCIA QUE 
DESCREVE AS CONDUTAS DOS RECORRENTES. 
RESPONSABILIDADE DE PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES PELO 
CARGO OCUPADO. REEXAMEFÁTICO-PROBATÓRIO. AUSÊNCIA 
DE ESPECIFICAÇÃO DA INICIALACERCA DA CONTINUIDADE 
DELITIVA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.
1. A denúncia, à luz do disposto no art. 41 do Código de Processo 
Penal, deve conter a descrição do fato criminoso, com todas as 
suas circunstâncias, a definição da conduta do autor, sua 
qualificação ou esclarecimentos capazes de identificá-lo, bem 
como, quando necessário, o rol de testemunhas
2. A inicial acusatória descreve que os recorrentes, entre 
novembro de 2009 e maio de 2011, deixaram de informar aos 
clientes operações de compra e venda de ativos de mercado de 
capitais realizadas em excesso, gerando lucro à empresa na 
forma de recebimento de comissões de corretagem.
3. Salienta a inicial que os administradores eram responsáveis 
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por todas as transações realizadas no âmbito da empresa, pois 
eram cadastrados junto às corretoras de valores e possuíam o 
acesso e registro junto ao sistema TRON para emitir as ordens de 
compra e venda de valores mobiliários. Nessa condição, sob o 
seu controle, autorizavam os agentes autônomos de 
investimentos a executar direta ou indiretamente as ordens em 
prejuízo aos investidores.
4. A falta de especificação no corpo da denúncia das 
ordens de compra desautorizadas não impede o 
conhecimento do fato, pois incorpora-se à inicial os 
documentos por ela indicados, no período das sonegadas 
informações de operações.
5. O Tribunal a quo consignou que "No que diz respeito aos fatos 
envolvendo RAFAEL ADAMI, há a clara imputação de que o réu 
cuidava da gestão dos agentes autônomos de investimento 
vinculados e, por ser cadastrado junto às corretoras de valores e 
possuir o acesso e registro junto ao sistema TRON para emitir 
ordens de compra e venda de valores mobiliários, era 
responsável, juntamente com JUAN FRADERA, por todas as 
transações realizadas no âmbito da RPI, inclusive autorizando os 
agentes autônomos de investimentos a executar direta ou 
indiretamente as ordens em prejuízo dos investidores."
6. Infirmar tal constatação para acatar a tese de que os 
denunciados não eram responsáveis legais pela obrigação de 
prestar as referidas informações concernentes à transações é 
matéria que demanda reexame fático-probatório, vedado na via 
estreita do writ.7
. A alegação de ausência de especificação da inicial quanto ao 
pleito de aplicação da continuidade delitiva não foi objeto de 
exame pelo Tribunal a quo, sendo vedada a sua análise por essa 
Corte, sob pena de indevida supressão de instância.8. Recurso 
em habeas corpus improvido (RHC n. 76.982/RS, relator Ministro 
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 15/12/2016, DJe de 
2/2/2017; grifamos)
(...) Grifamos 
 

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Com efeito, ocorre a inépcia da denúncia quando 

sua deficiência resultar em prejuízo ao exercício da ampla defesa do acusado, 

ante a falta de descrição do fato criminoso, da ausência de imputação de fatos 

determinados ou da circunstância de da exposição não resultar logicamente a 

conclusão.
A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. ART. 41 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. 
DENÚNCIA. INÉPCIA NÃO COMPROVADA. DESCRIÇÃO SUFICIENTE 
DA CONDUTA, DO RESULTADO E DO NEXO DE CAUSALIDADE. 
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AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A denúncia que descreve as circunstâncias do crime (conduta, 
resultado e nexo de causalidade), os indícios de autoria e a 
materialidade, na forma do art. 41 do Código de Processo Penal - CPP, 
é suficiente para a instauração da persecução penal, pois permite que 
o réu exercite o direito de defesa. Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.038.365/AM, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 6/4/2017, DJe de 20/4/2017)

 
 Na presente hipótese, a inicial demonstra de forma satisfatória os 

fatos e a conduta da acusada, pois contém a descrição do fato delituoso 

(apresentou, no Relatório Final das atividades de campo de monitoramento, 
informações incompletas, omissas e inconsistentes com a realidade, conforme 
restou demonstrado no Parecer Técnico nº 2624/2019/GEFIS/DIFIS, que 

discrimina as irregularidades encontradas), a qualificação do acusado e a 

classificação do crime, além da presença de indícios mínimos de autoria e 

materialidade, de modo que encontra-se de acordo com os requisitos exigidos 

no art. 41 do Código de Processo Penal.

Observa-se que a parte agravante não apresenta argumentos capazes 

de desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão ora impugnada, de 

modo que merece ser integralmente mantida.

Finalmente, quanto ao pedido de concessão de ordem de habeas 

corpus de ofício, cumpre esclarecer que a jurisprudência pacífica do Superior 

Tribunal de Justiça tem reafirmado o entendimento de ser descabido o pedido 
de concessão de habeas corpus de ofício, como sucedâneo recursal ou como 
expediente para superar vícios do recurso inadmitido, mormente porque tal 

iniciativa parte do próprio órgão julgador (AgRg nos EAREsp n. 2.018.556/SC, 

relatora Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, DJe de 29/9/2022).

Sob o mesmo norte:
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL, 
O QUAL TERIA SIDO PROTOCOLIZADO EM AUTOS DIVERSOS. 
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. INVIABILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
1. É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo de 15 
(quinze) dias, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, e 
1.029, todos do Código de Processo Civil, bem como do art. 798 do 
Código de Processo Penal. In casu, o recurso foi interposto após o 
transcurso do prazo legal, sendo, portanto, intempestivo. 
2. Ademais, "É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido 
de que o protocolo de recurso em autos de demanda diversa daquela 
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em que o recorrente efetivamente figurava como parte configura erro 
grosseiro, de modo que a sua juntada aos autos corretos, quando já 
expirado o prazo do recurso, não tem o condão de afastar a sua 
intempestividade (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.148.557/MG, relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 14/8/2023, 
DJe de 17/8/2023.)" (AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.353.183/BA, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 7/11/2023, DJe de 13/11/2023). 
3. "É inadequada a pretensão de concessão de habeas corpus de ofício 
com intuito de superar, por via transversa, óbice(s) reconhecido(s) na 
admissibilidade do recurso interposto" (EDcl no AgRg no AREsp 1.773. 
527/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 15/12/2020, DJe 17/12/2020). 
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 2497869/SP, Rel. 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 05/03/2024, DJe 
de 08/03/2024 - grifamos)
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2024 
a 30/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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